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    INTRODUÇÃO




    No início de minha vinculação com o Programa de Pós-Graduação em Administração da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, tinha por objetivo aprofundar meus conhecimentos relacionados à esfera pública, principalmente, no que tange aos processos de gestão social como meio de promover práticas ligadas à inserção social e à suposta autonomia daí advinda.




    Entretanto, ao estudar as consequências da reprodução cada vez mais acelerada do capital, implícita às práticas ligadas aos processos de desenvolvimento sob premissas hegemônicas em escala mundial, assim como buscar compreensão sobre as formas como se organizam esses processos e os pressupostos que lhes dão suporte, entendi que pouco poderia contribuir para a construção e valorização de alternativas direcionadas para a construção geradora de autonomia dos sujeitos no âmbito sócio-político, mas refletiria os próprios pressupostos das práticas organizacionais comprometidas com o capital.




    Essa percepção provocou conflitos intelectuais que não foram facilmente resolvidos que, em alguns casos, permanecem parcialmente sem resolução.




    A opção por analisar o campo discursivo do desenvolvimento foi uma consequência de meu processo de doutoramento que conduziu à reflexão – e, por vezes, paralisou a ação prática – sobre minha própria construção discursiva. A produção que emergiu deste processo e que se objetiva neste texto, que tem minha tese de doutorado por base, é resultado das relações estabelecidas em contextos acadêmico e profissional que, por vezes, se articularam, mas que em muitas situações conflitaram e produziram situações de impotência e interrogação frente às situações experimentadas.




    A escolha por entender o discurso do Banco Mundial, como organização central ligada ao tema do desenvolvimento a partir da década de 1970, refletiu a busca pela problematização das propostas desenvolvimentistas em termos sociopolíticos, em mútua-articulação com os interesses econômicos que se constroem sob premissas definidas em escala mundial. Em decorrência, a tese deste estudo é que o discurso do desenvolvimento do Banco Mundial foi construído a partir da apropriação seletiva de categorias e de argumentos extraídos de discursos proferidos em diversos contextos históricos e em diferentes formações sociais. Essa estratégia de apropriação seletiva é um dos fatores que possibilita ao Banco Mundial tornar-se, na atualidade, a organização hegemônica no campo discursivo do desenvolvimento, no cenário internacional. No entanto, para chegar à análise do discurso do Banco Mundial, foi necessário percorrer uma longa trajetória de revisão e análise dos discursos sobre desenvolvimento, entendidos como recursos políticos e estratégicos.




    Assim, a primeira parte deste trabalho está direcionada para a apresentação do método que fornece estrutura à construção feita; para, em seguida, resgatar as condições em que emergiram as primeiras ações discursivas ligadas ao desenvolvimento como modelo evolutivo que deveria ser seguido pelos países qualificados como subdesenvolvidos.




    O discurso inaugural do presidente Norte-Americano Harry S. Truman, em 1949, foi tomado como marco delimitador da categorização dos países entre desenvolvidos e subdesenvolvidos, a partir do qual foram examinadas as premissas ligadas ao desenvolvimento equilibrado e como cadeia de desequilíbrios. O auge do discurso desenvolvimentista ligado ao crescimento foi alcançado através da teorização de Rostow (1961), ao defender a sociedade de consumo de massa como referência evolutiva.




    O texto que segue examina as construções discursivas que emergiram nos países periféricos, com base em uma visão relacional, ao problematizar a divisão internacional do trabalho fundamentada na teoria das vantagens comparativas. Nesse aspecto, a construção histórico-estrutural desenvolvimentista que emergiu na Cepal, em relações de aproximação e contradição com a teorização marxista que desenvolveu uma economia política do subdesenvolvimento, constituiu um campo discursivo original e Latino-Americano que continua relevante e atual, além de estar, pelo menos parcialmente, presente na abordagem contemporânea do sistema mundo, analisado no capítulo cinco.




    No capítulo seis, são examinadas as estratégias discursivas do desenvolvimento sustentável, do desenvolvimento regional de Sérgio Boisier e do desenvolvimento de capacidades de Amartya Sen.




    Após, é analisado o discurso do Banco Mundial enquanto construção que, ao longo do tempo, buscou estabilização e ampliação dos mercados capitalistas e das posições privilegiadas dos principais mandatários do sistema, em escala mundial. Para isso, gradativamente, incorporou aspectos ligados aos âmbitos social, ambiental e político, como recursos equalizadores dos problemas que emergiram ao longo de sua construção. São, também, apresentadas as condições sob as quais o Banco Mundial se posicionou, na década de 1970, como organização central ligada ao desenvolvimento e os pontos de aproximação entre seu discurso e as estratégias discursivas examinadas anteriormente e que, em conjunto, compõem o campo discursivo do desenvolvimento. Por fim, se conclui com as aprendizagens efetivadas. 


  




  

    1 O DISCURSO COMO RECURSO ESTRATÉGICO




    As estratégias prático-discursivas que produziram as condições para a emergência da conotação atual de desenvolvimento resultaram dos esforços para reorganizar o sistema do capital, após a Segunda Guerra.




    As ações prático-discursivas que condicionaram tais esforços ligaram-se ao fortalecimento da capacidade produtiva e comercial dos Estados Unidos – em ascensão como potência – e dos países europeus ocidentais industrializados, e à pulverização do processo de industrialização de forma estrategicamente articulada com a ampliação do mercado consumidor, em escala global (ESCOBAR, 1995; ESTEVA, 2007; HOBSBAWM, 1995).




    É sob tais premissas que o desenvolvimento emergiu como discurso, ou seja, como recurso estratégico com papel de difusão e articulação de ideias e práticas que se ligaram à estabilização e disseminação global da lógica do mercado.




    Antes, porém, de avançar na revisão das principais ideias que constituíram o campo discursivo do desenvolvimento, é necessário considerar que um determinado discurso, ao emergir, caracteriza-se como reflexão sobre o mundo, como produção de significados construídos na relação com outros e, principalmente, traduzidos em linguagem e formas de agir no mundo, pois é através do movimento contínuo interno-externo, provocado pelo pensar, que tanto os atores sociais de forma individualizada, como a sociedade, se interconectam e se produzem em processo contínuo (FOUCAULT, 1990).




    Entretanto, a valorização que determinado discurso alcança depende das regras de produção, adequação e circulação em um campo discursivo específico; da posição ocupada por quem emite determinado ato de linguagem; da conexão entre a construção em pauta e a situação específica experimentada no contexto; e da articulação político-estratégica que afeta interesses, práticas e objetivos pré-existentes e/ou que ganharão relevância futura (HARDY, PALMER e PHILIPS, 2000).




    É sob tais premissas que a ação discursiva ganha status de recurso estratégico, condicionando as construções possíveis em relação à experiência ao organizar as percepções sociais com base em determinada lógica que as antecede e que, ao mesmo tempo, é potencialmente reestruturadora dessas mesmas organizações sociais, através de movimentos resistenciais.




    Assim, o desenvolvimento é entendido como um discurso gerado por uma construção discursiva, articulada com práticas sociais e materializado pelo esforço interessado de atores posicionados estrategicamente nos âmbitos econômico, político e social e localizados geohistoricamente.




    Com o intuito de compreender tal articulação, faz-se necessária uma leitura histórica que inclua a análise das posições que conformaram o campo, ou seja, busque identificar o que foi valorizado nas ações discursivas e práticas ligadas ao desenvolvimento e, principalmente, entender as razões estratégicas nas bases de tais qualificações.




    Nesse sentido, é utilizado o modelo de análise proposto por Hardy, Palmer e Phillips (2000, p. 1229). Os autores buscaram identificar pontos de articulação entre estratégia e discurso, atribuindo ao último uma posição de recurso a ser apropriado pelos atores individuais em seus esforços por alcançar objetivos estratégicos. Estratégia, para os autores, é caracterizada como “[...] construção reproduzida por uma variedade de textos e práticas que servem para criar consenso sobre o mundo”. Já, discurso estratégico foi entendido como “[...] espaço onde linguagem e ação servem para constituírem-se mutuamente”.




    Nesse sentido, cabe destacar que, segundo os autores, planos estratégicos, missões, visões, regras, entre outros, são instrumentos através dos quais o discurso estratégico adquire objetividade e formata as possibilidades de construção de práticas sociais que os atores ali inseridos têm que considerar, mesmo que com objetivo crítico. Por consequência, tal abordagem “[...] foca sua atenção no poder do discurso estratégico” (HARDY, PALMER e PHILLIPS, 2000, p. 1230).




    Os autores adotaram como um de seus pressupostos teóricos a construção de Fairclough (2001), o qual atualizou a noção foucautiana de discurso e o entendeu, prioritariamente, como prática política que produz relações de poder e organizações coletivas; assim como prática ideológica que constitui e busca naturalizar uma realidade que tem emergência no próprio discurso. Este autor diferenciou os objetivos de sua produção teórica daqueles propostos por Foucault, já que esse último “[...] preocupou-se com as práticas discursivas como constitutivas do conhecimento e com as condições de transformação do conhecimento em uma ciência, associada a uma formação discursiva” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 62). Já a análise proposta por Fairclough (2001, p. 62-63), está




    [...] preocupada, em princípio, com qualquer tipo de discurso [...]. Em segundo lugar [...] enquanto a análise de textos de linguagem falada ou escrita é a parte central da ADTO, ela não é uma parte da análise de textos de Foucault. Seu foco é sobre as condições de possibilidade do discurso, sobre as regras de formação que definem possíveis objetos, modalidades enunciativas, sujeitos, conceitos e estratégias de um tipo particular de discurso. A ênfase de Foucault é sobre os domínios de conhecimento que são constituídos por tais regras.




    Assim contextualizada, a análise discursiva textualmente orientada (ADTO) buscou a compreensão de práticas sociais e organizacionais, com base nos intercruzamentos entre textos e acontecimentos discursivos, entendidos como meio de produção social realizada em determinado campo. A análise do texto considerou as relações internas e externas ao discurso, que se conectam com práticas e estruturas sociais, sendo ratificadas pela presença valorizadora de certos elementos linguísticos ou, ao contrário, recusadas no campo.




    Nesse aspecto, foram salientadas três dimensões à análise textual:




    [...] análise do texto, análise dos processos discursivos e interpretação textual (incluindo a questão de quais tipos e gêneros de discurso são tomados e como eles são articulados), e análise social do evento discursivo, em termos de suas condições e efeitos sociais em vários níveis (situacional, institucional, societário). Assim, o que eu defendo é a análise textual em conjunção com outros tipos de análise. (FAIRCLOUGH, 2001, p. 82)




    Apesar das diferenças em relação aos objetivos e da tentativa de Fairclough (2001) em romper com a priorização do discurso sobre a prática, esse último autor ratificou a ênfase de Foucault no que tange à definição do discurso como jogo estratégico e polêmico, no qual o conhecimento ganha um caráter de produto que emerge como resultado das relações de força entre as partes. Relações, caracterizadas por movimentos de “[...] ação e reação, de pergunta e de resposta, de dominação e de esquiva, como também de luta” (FOUCAULT, 1999, p. 9). São valorizados papéis e posições ocupados pelos diversos atores que compõem, no caso desta tese, portanto, o campo discursivo do desenvolvimento, assim como estratégias objetivadas discursivamente e utilizadas para controlar e direcionar as ações no campo em pauta.




    Assim, parte-se do pressuposto de que toda sociedade engendra discursos, porém, essa produção é regulada por certo número de procedimentos que buscam controlar seus poderes e perigos. Razão pela qual Foucault (1993; 1996; 2000) identificou procedimentos internos e externos que regulam o acontecimento discursivo, ou seja, que possibilitam a produção de estratégias que busquem controlar e definir o campo como um todo, a partir de lógicas específicas.




    Os procedimentos internos têm por propósito descrever a constituição do campo, entendendo-o como uma rede formada na inter-relação dos diversos saberes ali presentes. É exatamente nesta rede, pelas características que lhe são próprias, que se abre o espaço de possibilidade para a emergência de discursos. Já os procedimentos externos buscam as condições e motivações que estão na base da emergência dos discursos.




    Os procedimentos internos e externos se constituem como dois conjuntos complementares, sendo sua diferença não tanto de objeto ou de domínio, mas de ponto de perspectiva e de delimitação. A arqueologia




    [...] procura cercar as formas da exclusão, da limitação, da apropriação [...]; mostrar como se formaram, para responder a que necessidades, como se modificaram e se deslocaram, que força exerceram efetivamente, em que medida foram contornadas. (FOUCAULT, 1996, p. 60)




    Por outro lado, o conjunto genealógico põe em ação outros princípios que se formaram através, apesar ou com o apoio da arqueologia:




    [...] este concerne à formação efetiva dos discursos, quer no interior dos limites do controle, quer no exterior, quer, a maior parte das vezes, de um lado e de outro da delimitação. A crítica analisa os processos de rarefação, mas também de agrupamento e de unificação dos discursos; a genealogia estuda sua formação ao mesmo tempo dispersa, descontínua e regular. (FOUCAULT, 1996, p. 65-66)




    Essas duas tarefas são não somente complementares, mas também inseparáveis: por um lado, as formas da seleção, adequação, reagrupamento, alteração ou exclusão operam submetendo o discurso ao controle; por outro, a genealogia dá sustentação à análise da proveniência, que deve levar em conta as motivações e, principalmente, as estratégias postas em prática nas relações de força.




    Com base nesses pressupostos, para Hardy, Palmer e Philips (2000, p. 1228), a análise de uma ação discursiva só seria possível a partir da história prévia e das condições que dali emergem, razão pela qual se justifica que “[...] devemos examinar o contexto como meio de averiguar o alcance de determinada ação, assim como seus limites”, direcionando-se para a identificação dos componentes e argumentos discursivos que podem ser utilizados como recurso estratégico para o alcance de determinado objetivo.




    Cabe salientar que a ênfase atribuída por Hardy, Palmer e Philips (2000, p. 1230) se direcionou para o poder do discurso estratégico, já que “[...] a acumulação de textos e práticas por parte dos pesquisadores e gerentes em sua busca por estratégias produz um fenômeno do qual é difícil escapar”.




    As estratégias construídas e adotadas se integram de tal forma ao cotidiano dos atores – através do qual elas ganham objetividade – que são facilmente aceitas como fator de sucesso ou insucesso, ignorando-se que se caracterizam como artefatos produzidos através de convenções sociais. Artefatos que ganham caráter de recursos a serem adotados de forma prática e direcionados ao alcance dos próprios objetivos num campo específico, assim como possibilitam a emergência de um consenso social que produz determinadas ações em detrimento de outras, legitimando o próprio discurso através da ênfase aplicada sobre os comportamentos que daí emergem. Por consequência, o discurso passa a ser ratificado e transformado em crença.




    Assim, ao considerar o direcionamento desta Tese, há que entender as formas como as diversas estratégias presentes no campo discursivo do desenvolvimento se relacionam, mesmo que de maneira provisória, com a lógica dos mercados globais e, principalmente, com o processo de incentivo ao desenvolvimento que, a partir da década de 1970, tem o Banco Mundial como instituição central. Relações essas que possibilitam a produção de determinadas formas de circulação do conhecimento no campo em pauta.




    Neste ponto, o objeto de estudo passa a ser as estratégias que estão na base da construção das ações discursivas produzidas, de forma simultânea em termos práticos e textuais, através do confronto de forças que se atravessam no campo e que provoca, em consequência, a emergência de determinado conhecimento.




    Esse processo se caracteriza por




    [...] uma relação dual entre poder e conhecimento na sociedade moderna: por um lado, as técnicas de poder são desenvolvidas na base do conhecimento que é gerado [...]; por outro lado, as técnicas são muito relacionadas ao exercício de poder no processo de aquisição de conhecimento. (FAIRCLOUGH, 2001, p. 75-76)




    Já, em relação à legitimação do conhecimento, o autor identificou quatro estratégias mais usuais: autorização (referência à autoridade da lei, da instituição, do cargo etc.); racionalização (referência à utilidade da ação institucionalizada e ao conhecimento acumulado pela sociedade para conferir validade cognitiva); avaliação moral (referência ao sistema de valores); e mitopoiesi (narrativa convincente). Essas estratégias teriam por função regular a produção social ou, melhor, criar estratégias organizacionais consensuais sobre o mundo, de forma a estabilizar a lógica hegemônica.




    Cabe destacar, ainda, a ênfase atribuída por Fairclough (2001, p. 100-101) ao texto linguístico, como produções




    [...] práticas dos membros [...] moldadas de forma inconsciente, por estruturas sociais, relações de poder e pela natureza da prática social em que estão envolvidos, cujos marcos delimitadores vão sempre além da produção de sentidos. Assim, seus procedimentos e suas práticas podem ser investidos política e ideologicamente, podendo ser posicionados por eles como sujeitos (e membros). Argumentaria também que a prática dos membros tem resultados e efeitos sobre as estruturas sociais, as relações sociais e as lutas sociais, das quais outra vez eles geralmente não têm consciência. E, finalmente, argumentaria que os próprios procedimentos que os membros usam são heterogêneos, contraditórios e contestados em lutas de natureza parcialmente discursiva.




    Sob premissas próximas às construídas por Fairclough (2001), Hardy, Palmer e Philips (2000) defendem que uma ação discursiva, ao emergir, influencia a realidade em que se insere, assim como os objetos, posições e papéis necessários à produção, perpetuação, legitimação ou problematização de determinada organização social, de forma a considerar – e se articular ou resistir – as práticas e estruturas pré-existentes.




    Os autores chamaram a atenção, ainda, para a interdiscursividade como fator provocador de mudanças organizacionais, já que determinado discurso, ao tomar contato e, principalmente, ser influenciado por lógicas, valores e crenças presentes em outras formas discursivas, pode ser confrontado com novos reais que problematizam a organização interna e potencializam a necessidade de mudanças, por consequência, possibilitam revisões na utilização do discurso como recurso estratégico.




    Com base nesses pressupostos, defende-se a tese de que o discurso do desenvolvimento do Banco Mundial foi construído a partir da apropriação seletiva de categorias e de argumentos extraídos de discursos proferidos em diversos contextos históricos e em diferentes formações sociais. Essa estratégia de apropriação seletiva é um dos fatores que possibilita ao Banco Mundial tornar-se, na atualidade, a organização hegemônica no campo discursivo do desenvolvimento, no cenário internacional.




    Assim, o modelo de análise proposto por Hardy, Palmer e Philips (2000), que entende o discurso como recurso estratégico e é composto por três circuitos complementares que buscam a identificação: (i) da produção linguística, (i) de sua apropriação em determinado campo, e (iii) da influência sobre o real e as produções futuras, se mostra adequado para a análise das estratégias discursivas ligadas ao desenvolvimento e, principalmente, daquelas levadas a cabo pelo Banco Mundial em seu processo de produção e aperfeiçoamento discursivo contínuo.




    Para Hardy, Palmer e Philips (2000), a possibilidade de um ator produzir ou influenciar um discurso é definida por sua capacidade de se inserir em um contexto pré-existente, em um relacionamento complexo onde interagem, entre outros aspectos: crenças, interesses, ações e regras sociais em constante dinâmica. Contexto que é delimitado, ainda, por cadeias de significados e por formas específicas de comunicação e interação.




    Assim embasados, Hardy, Palmer e Phillips (2000) buscaram compreender os aspectos estratégicos do discurso, ou seja, da construção interessada de realidades sociais por meio da produção de conceitos, práticas, objetos e posições sociais. É através dessas criações que se torna possível perceber e reagir ao mundo, assim como é pela utilização estratégica do discurso que os sujeitos se engajam em ações discursivas que influenciam suas relações e produzem, em consequência, um contexto social específico.




    A partir dos pressupostos acima, Hardy, Palmer e Phillips (2000) desenvolvem um modelo de análise de discurso como recurso estratégico, que se compõe por três circuitos complementares: atividade, performatividade e conectividade.




    O circuito da atividade se refere à ação subjetiva de criação linguística conforme a intenção de quem produz, utilizando símbolos, narrativas, metáforas etc. que se associem de modo particular com certas relações e/ou matérias, de forma a criar objetos. Nesse circuito, são privilegiados aspectos políticos que facilitem o entendimento e aceitação do discurso, por parte de outros.




    No circuito da performatividade, os sujeitos da enunciação estão destituídos da possibilidade de livre utilização de conceitos, já que estão sempre imersos em um contexto amplo e os termos mais relevantes e conectivos possuem significados sociais relativamente fixos. Assim como, a posição social ocupada por quem emite a fala será determinante no grau de aceitação de determinado discurso.




    Já, o circuito da conectividade se refere ao grau de aceitação e incorporação dos novos conceitos às relações subjetivas e materiais a que se referem, criando ou não novos objetos, posições e/ou práticas sob a perspectiva dos outros atores; assim como à capacidade de influência na construção de futuras ações discursivas (HARDY, PALMER e PHILLIPS, 2000).
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    Figura 1 – O discurso como recurso estratégico




    Fonte: Adaptado por Misoczky (2003, p. 94) a partir de Hardy, Palmer e Phillips (2000)


  




  

    2 A EMERGÊNCIA DA DÍADE DESENVOLVIMENTO/ SUBDESENVOLVIMENTO: MARCO ESTRATÉGICO-DISCURSIVO




    Nesse ponto, é relevante justificar a delimitação do estudo. Ao realizar uma releitura das ações discursivas ligadas ao desenvolvimento, parte-se do discurso inaugural do presidente Norte-Americano Harry S. Truman, o qual, em 1949, provocou a emergência do conceito de ‘subdesenvolvimento’ em oposição ao modelo industrial dos países desenvolvidos. Este marco inicial de análise se justifica pelo seu impacto sobre nosso contexto de prática.




    Truman (1949) definiu uma estratégia com propósitos qualificativos claramente definidos. A díade desenvolvimento/subdesenvolvimento categorizou as nações entre aquelas que, ao estarem no topo da pirâmide evolutiva, deveriam servir de modelo; e aquelas que, qualificadas como subdesenvolvidas, tornar-se-iam alvo de intervenção com vista à superação de sua condição de atraso. Esses conceitos, desde então, passaram a se constituir em marcos para a disseminação de teorias e práticas sociais que se destinaram à manutenção e estabilização da lógica dos mercados, como suporte ao crescimento econômico almejado pelos países que constituíam o núcleo decisório do sistema capitalista.




    Truman (1949) utilizou o termo subdesenvolvimento para definir o estágio dos países que estavam às margens do progresso econômico, técnico e científico. Desde aquele momento, o mundo passou a ser dividido em duas partes – desenvolvido e subdesenvolvido – e, automaticamente, dois bilhões de pessoas foram qualificadas como subdesenvolvidas. Estava aberta a era do desenvolvimento, através da criação de um objeto constituído como alvo de conversão: o subdesenvolvimento (ESTEVA, 2007).




    O discurso de Truman ganhou relevância excepcional para aquela época pelo momento histórico que se desenhava: a) o mundo recém saía de dois conflitos mundiais que haviam destruído o poderio econômico, militar e comercial das maiores potências anteriores às guerras; b) as ex-colônias imperiais haviam experimentado um período de crescimento econômico autônomo do qual não desejavam abrir mão, e os meios tradicionais de persuasão – a mira das canhoneiras – exigiam recursos indisponíveis à época; c) a divisão do mundo entre ocidente capitalista e oriente comunista; d) os Estados Unidos pela condição privilegiada durante a Segunda Guerra – depositário de grande parte dos recursos financeiros globais e fornecedor de material bélico protegido territorialmente, pela distância marítima – adquiriu status de potência mundial do ocidente (HOBSBAWM, 1995; ESTEVA, 2007).




    Pela importância que o discurso inaugural de Truman (1949) adquiriu, é relevante salientar alguns de seus pontos e, principalmente, as quatro estratégias de ação destacadas pelo então Presidente eleito para seus anos de governo:




    Primeiro, nós vamos continuar fornecendo suporte às Nações Unidas e agências correspondentes, fortalecendo sua autoridade e aumentando sua eficiência. Acreditamos que as Nações Unidas se tornarão estratégicas para as novas nações que estão se formando e tornando autogovernáveis sob os princípios democráticos.




    Segundo, daremos continuidade ao nosso programa de reconstrução da economia mundial.




    Isto significa, em primeiro lugar, que nós precisamos manter nosso esforço no programa de reconstrução europeia. Confiamos no sucesso dessa ação maior em busca da reconstrução mundial. Acreditamos que nossos parceiros irão alcançar o status de autossustentabilidade, novamente.




    Intentamos, ainda, levar adiante nossos planos para redução das barreiras ao comércio mundial e aumentar seu volume. A reconstrução econômica e a paz dependem do incremento do mercado mundial.




    Terceiro, iremos fortalecer as nações amigas contra os perigos de agressão.




    Estamos elaborando com alguns países um acordo desenhado para fortalecer a segurança na área do Atlântico Norte. Assim como, um acordo será feito de forma a criar uma defesa coletiva a partir dos termos defendidos pelas Nações Unidas. [...]




    Quarto, será criado um novo programa para tornar os benefícios de nossos avanços científicos e progresso industrial acessíveis aos esforços por progresso e crescimento das áreas subdesenvolvidas. [...]




    O antigo imperialismo – a exploração para lucro estrangeiro – não tem lugar em nossos planos. O que imaginamos é um programa de desenvolvimento baseado nos conceitos de uma distribuição justa e democrática. (TRUMAN, 1949, s/p)




    Essas propostas foram o fio condutor das relações internacionais ocidentais e direcionaram a ação das diversas nações que deveriam manter sua posição de país desenvolvido ou direcionar suas ações para saírem da condição subalterna de economia subdesenvolvida (ESTEVA, 2007).




    A possibilidade de passagem da condição de subdesenvolvimento para desenvolvimento dependia de categorias e critérios classificatórios que definiam as diversas posições. Posições que, ao serem construídas com base em critérios qualificativos, definiam a priori características que, caso não estivessem presentes, necessitavam ser incorporadas. Assim, as nações qualificadas como subdesenvolvidas deveriam adaptar-se a padrões externos que definiam o que é desenvolvimento, necessitavam adequar suas práticas internas sob o predomínio das características percebidas como mais avançadas.




    Nesse sentido, o discurso de Truman (1949) foi extremamente eficaz, pois articulou os esforços da recém-criada ONU e das demais instituições que dali obtiveram condições para ocupar posições de destaque nas ações ligadas ao desenvolvimento, nas várias escalas. Ao integrar o termo subdesenvolvimento na agenda desenvolvimentista vigente à época, Truman, além de criar um símbolo de sua política externa, colocou o desenvolvimento no centro de uma constelação semântica global.




    Não há nenhum outro conceito no pensamento moderno que tenha influência comparável sobre a maneira de pensar e no comportamento humano. Ao mesmo tempo, poucas palavras são tão ineficazes, tão frágeis e tão incapazes de dar substância e significado ao pensamento e comportamento, como esta. (ESTEVA, 2007, p. 8)




    A base de tal conceito, após a Segunda Guerra, esteve ligada à valorização das nações como unidades com identidades e valores próprios a serem preservados e, principalmente, como participantes do cenário internacional através de papéis pré-definidos e categorizados entre industrializados e desenvolvidos ou primário-exportadores e subdesenvolvidos (CLARK, 1953; LEWIS, 1954; ROSENSTEIN-RODAN, 1961; ROSTOW, 1961), levando a uma divisão internacional do trabalho.




    Essa categorização tinha por suposto teórico inicial a teoria das vantagens comparativas formulada por Ricardo (1985), que defendia o comércio internacional como meio de maximização do bem-estar social, pois o aumento da produtividade que ali teria origem desvalorizaria os produtos sem diminuir as rendas. Para que esse processo ocorresse de forma efetiva, era necessário que cada país se especializasse na produção de determinada mercadoria, com a qual tivesse maior vantagem comparativa e que possibilitasse relações de troca, ou seja, os produtos produzidos em determinado país deveriam ser necessários e escassos em outros, como pressuposto básico às relações comerciais. Dessa forma, o barateamento das mercadorias, proporcionado pela redução dos custos de produção em larga escala, não ameaçaria a produção de outros países. Por exemplo, o barateamento do tecido inglês favoreceria a compra por portugueses e, em contrapartida, o aumento da renda da Inglaterra possibilitaria um maior consumo de vinho português, relação comercial que, teoricamente, possibilitaria ganhos maiores para todos os atores envolvidos.




    A lógica Ricardiana ganhou nova perspectiva através do modelo Ohlin-Samuelson, que propôs a especialização nacional não mais a partir das vantagens comparativas da produção, mas da dotação dos fatores produtivos, ou seja, a especialização dos países com elevada concentração de capital deveria se voltar para as atividades industriais. Já, os países que dispunham de recursos naturais e de mão de obra abundantes deveriam especializar-se em atividades agrícolas (MARTINS, 2006).




    Ao analisar esse processo a partir do modelo proposto por Hardy, Palmer e Phillips (2000), pode-se considerar que Truman (1949), ao provocar a emergência do conceito subdesenvolvimento em seu discurso inaugural, iniciou um circuito da atividade discursiva que organizou as percepções sobre a temática desenvolvimentista, através da utilização fragmentária e categórica da dualidade desenvolvimento/subdesenvolvimento. Tal produção associou desenvolvimento aos países industrializados que almejavam a manutenção de práticas que lhes delegavam posições de controle sobre os processos de industrialização e de estruturação do mercado global. No circuito da performatividade, o conceito de subdesenvolvimento contribuiu decisivamente para a constituição de um campo discursivo específico – o do desenvolvimento. Além disso, o conceito de subdesenvolvimento, de modo estratégico, transformou os países de base econômica agrícola-exportadora em partícipes não autossustentáveis e com mercados consumidores reduzidos em relação ao seu potencial, sob as premissas do mercado global. Truman (1949), como presidente norte-americano recém-eleito, ocupou uma posição que lhe garantia voz enquanto representante da principal potência ocidental com interesse em estabilizar o cenário econômico mundial. Essa posição lhe possibilitou institucionalizar a divisão pré-existente entre países industrializados e agrícolas e definir um modelo de desenvolvimento – o dos países industrializados que deveria ser reproduzido pelos demais.




    No circuito da conectividade efetivou-se a configuração de um campo estratégico de ação: o do desenvolvimento, com base na divisão e categorização entre desenvolvimento e subdesenvolvimento e na emergência de posições distintivas – países desenvolvidos e subdesenvolvidos. Por último, essa construção provocou a emergência de determinada organização e da forma como ela passou a ser percebida e tratada pelos vários atores, principalmente ao influenciar as produções futuras (figura 2).




    Mais uma vez, é preciso lembrar que o modelo adotado para análise identifica os três circuitos como mero recurso de sistematização. Na prática, esses circuitos são interconectados, recorrentes e complementares.
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    Figura 2 – A produção do conceito de subdesenvolvimento e a conformação do campo discursivo do desenvolvimento




    Como já foi indicado, a emergência do campo discursivo do desenvolvimento articulou uma determinada divisão internacional do trabalho com pelo menos duas dimensões: organização da produção e as atividades comerciais de circulação.




    Quanto à organização da produção, Furtado (1998) também diferenciou duas dimensões da divisão social do trabalho: sincrônica e diacrônica. A dimensão sincrônica foi representada pela especialização interna a um grupo de trabalho, na qual as atividades individuais cobrem a totalidade do processo de um produto final. Nesse caso, há domínio completo do processo produtivo. Já na dimensão diacrônica, a divisão do trabalho ganhou dimensão temporal, por exemplo, entre a produção de instrumentos de pesca por uma indústria especializada e a utilização de tais instrumentos – transformados em bens de produção – por pescadores. Nessa última situação, a produção do equipamento ocorre em um processo diferenciado e, na maior parte dos casos, desconhecido por seus usuários. Sob tal lógica, a apropriação do excedente deixa de ser exclusividade do grupo que utiliza os instrumentos especializados, sendo dividida com o grupo diacrônico que passa a participar da atividade produtiva. A fração extraída do grupo primário é tanto maior quanto mais aprofundado for o processo tecnológico que dá origem aos instrumentos, assim como em razão das possibilidades de aumento da eficácia que os bens de produção proporcionaram aos integrantes do grupo primário. À medida que os processos produtivos com base na divisão diacrônica do trabalho social tomam forma e ganham espaço, se reduz a importância relativa dos processos artesanais e, pela perda da percepção da totalidade do processo produtivo, os grupos que utilizam tais bens de produção estariam cada vez mais dependentes dos instrumentos (FURTADO, 2000).




    Assim, o poder de se contrapor aos processos diacrônicos de produção é gradativamente enfraquecido, e aqueles atores que não quiserem ou não puderem se inserir na nova ordem produtiva, sob um processo de categorização e de inclusão/exclusão que é mais facilmente visualizado no campo discursivo, são qualificados como atrasados, resistentes, ineficazes etc.




    Como consequência desse processo, que é articulado sob a lógica da competição mercadológica, perderam-se de vista os objetivos sociais do trabalho. A produção final já não foca no atendimento das necessidades populacionais locais e o reconhecimento perde em valor social, ou seja, em relação ao benefício promovido numa determinada parcela da sociedade da qual o produtor participa. O trabalhador passa a ser recompensado, exclusivamente, pela remuneração do trabalho que diariamente lhe exige uma produção maior e sobre a qual já não tem controle em relação ao destino ou utilização. Nesse sentido, para Furtado (2000, p. 54), “[...] a racionalidade do próprio sistema econômico assumiu crescente autonomia, condicionando mais e mais os fins da vida social”.




    Ao processo acima é adicionada a divisão geográfica do trabalho, ou seja, a confluência de esforços que se direcionam para a expansão do mercado na forma de escoamento da produção e intercâmbio externo. Nesse sentido, a produção de novos padrões de consumo se constitui globalmente sob a influência do discurso do progresso que, por um lado, defende um padrão imitativo em relação aos países centrais; por outro, busca a utilização dos recursos específicos pré-existentes nos vários territórios, fomentando a especialização produtiva de forma articulada e complementar no sistema mundial. Essa é justificada pela crença de que o desenvolvimento seria alcançado de maneira linear, e que os países de ponta estariam apenas alguns passos à frente. Esse discurso facilitaria consideravelmente a pulverização global da lógica liberal e, posteriormente, neoliberal de mercado (CHANG, 2004; FURTADO, 2000; HOBSBAWM, 1995).


  




  

    3 DESENVOLVIMENTO COMO CRESCIMENTO ECONÔMICO




    A temática do desenvolvimento como crescimento ganhou relevância a partir dos estudos realizados por um grupo de pesquisadores que direcionaram seus esforços para a superação dos problemas que ganharam evidência durante as conferências de Bretton Woods, ocorridas em 1944 e que, mesmo antes do final da Segunda Guerra, buscavam meios de integrar os países atrasados às práticas mercadológicas experienciadas pelas economias dos países da Europa e dos EUA (ESTEVA, 2007).




    Nesse sentido, é relevante o destaque que tais esforços mereceram, principalmente após o discurso de posse do presidente Truman, já que a “[...] economia do subdesenvolvimento é tema de crescente importância tanto para as nações desenvolvidas quanto para as subdesenvolvidas de todo o mundo” (AGARWALA e SINGH, 1969, p. 10). Esses esforços tiveram por principal função articular a economia mundial, definindo regras para as relações financeiras e comerciais, em escala global.




    O sistema Bretton Woods, que resultou das conferências acima, possibilitou a emergência de regras, instituições e procedimentos com vista à regulação político-econômica internacional. Entre as instituições que ali obtiveram as condições necessárias à sua viabilização, a mais importante foi a Organização das Nações Unidas (ONU) e, sob seus auspícios, foram criados o Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e o Fundo Monetário Internacional (FMI). Instituições que se tornaram operacionais em 1946 (ONU, 2008).




    Cabe relembrar que a criação dessas organizações ocorreu em um contexto de desorganização socioeconômica europeia, de ascensão dos EUA à posição de potência ocidental única e, principalmente, sob o risco eminente de repetição de uma situação recessiva como a de 1929. A alternativa encontrada para evitar uma nova catástrofe, equivalente ou pior que o crash da bolsa, foi a criação de uma estrutura global negociada entre os países centrais, de maneira a buscar a estabilidade das relações econômicas (HOBSBAWN, 1995). Estratégia que buscou a disseminação de ideias ligadas ao processo de industrialização ao maior número de países; assim como a transformação da população não produtiva em mão de obra fabril, que passa a ser qualificada como fator de produção, à semelhança dos recursos naturais e do capital (LEWIS, 1954).




    No que tange ao conceito de desenvolvimento, em 1953, em uma época em que este conceito já ocupava lugar de destaque na agenda político-econômica mundial, Viner (1953) ressaltou a preocupação em definir o que seria um país subdesenvolvido. Entre os fatores identificados para essa categorização foram utilizados critérios tais como: baixa população em relação ao território; escassez de capital; baixa correlação comparativa entre produção industrial e produção total ou entre população industrial e população total; idade do país; potencial de utilização de capital em comparação com a mão de obra disponível e os recursos naturais. O esforço de Viner (1953) demonstra a dificuldade em definir com clareza o que é o subdesenvolvimento, entretanto, é necessário destacar que a ênfase dos processos de desenvolvimento ligava-se à priorização da urbanização e da industrialização que aparecem, de forma direta ou indireta, em quatro dos cinco critérios classificatórios.




    Viner (1953), ao defender o processo de industrialização como fator de desenvolvimento, salientou as vantagens dos produtos manufaturados em relação aos produtos primários, já que os primeiros apresentavam menor flutuação dos preços, o que, por consequência, diminuiria o grau de insegurança quanto aos valores dos produtos. Esse texto ganhou novas perspectivas com os estudos de Clark (1953), que buscou demonstrar que o crescimento industrial observado nos países considerados desenvolvidos teve como fator-chave a migração da população agrícola para o meio urbano, elevando a renda média. Esses estudos exerceram forte influência ao tornarem evidente, quantitativamente, as diferenças entre a Europa (industrializada) e o resto do mundo (agrícola), com base na renda per capita.




    Assim, estavam formadas as bases científicas de uma ação discursiva que estimulava a crença em um processo evolutivo que dependia, em grande parte, do direcionamento dos esforços das próprias nações subdesenvolvidas em relação à eficácia na exploração dos recursos existentes em seu interior. Essa crença articulava vários dos esforços desenvolvimentistas à época, como será visto a seguir.




    3.1 O CRESCIMENTO EQUILIBRADO




    Rosenstein-Rodan (1943, p. 252) abriu seu artigo pioneiro em defesa do desenvolvimento da Europa Oriental e Sul-Oriental argumentando que o processo de industrialização de áreas deprimidas interessava ao mundo como um todo. “É o meio para que se alcance distribuição de renda mais equitativa entre diferentes áreas do mundo através da elevação de renda nas regiões deprimidas a uma taxa mais alta do que nas ricas”.




    O autor defendeu, ainda, a estabilização e aperfeiçoamento dos “sadios princípios da divisão internacional do trabalho”, que trariam como vantagens às nações atrasadas: a) progresso mais rápido e ampliação do poder de consumo; b) implementação de indústrias leves e intensivas em mão de obra (aproveitando o desemprego disfarçado), complementares às indústrias pesadas dos centros industriais; c) importação de produtos intensivos em capital e tecnologia (ROSENSTEIN-RODAN, 1943, p. 253).




    Nesse sentido, Rosenstein-Rodan (1943) apontou dois caminhos diferentes para o processo de industrialização: que a mão de obra fosse encaminhada ao capital (emigração) ou que o capital fosse levado à mão de obra (industrialização). O autor afirmou que, em termos de renda mundial, o resultado de tais processos variaria apenas em relação aos custos de transporte, não havendo diferenças significativas. Entretanto, o processo de migração e colonização não poderia ser considerado em larga escala pela infraestrutura que necessitaria ser criada. Assim, a resposta evidente seria a industrialização das áreas deprimidas com o consequente redirecionamento do excedente de mão de obra agrícola para as atividades industriais.




    O autor definiu como primeiro passo necessário para a industrialização o treinamento e habilitação com vista à transformação dos camponeses em operários industriais.




    O automatismo do laissez-faire nunca funcionou adequadamente nesse campo. E não funcionou porque não é lucrativo para um empresário privado fazer inversões no treinamento da mão de obra. Não há hipoteca sobre operários e o empresário que investir no treinamento de pessoal pode perder seu capital se os operários contratarem emprego com outra empresa. Embora este treinamento não seja boa aplicação de capital para a empresa privada, é o melhor tipo de investimento para o Estado. É também bom investimento para o conjunto de indústrias a ser criado, quando considerado um todo, ainda que possa representar custos irrecuperáveis para uma unidade menor. (ROSENSTEIN-RODAN, 1943, p. 254-255)




    O autor sugeriu, então, a criação de uma rede de empresas com base em economias externas, onde a complementação proporcionada pelas diferentes indústrias constituiria um argumento fundamental a favor de um plano de industrialização em larga escala. Nesse sentido, Rosenstein-Rodan (1943, p. 255-256) destacou que o próprio aumento dos custos de mão de obra requisitados pelo processo de industrialização seria um dos principais fatores de fomento dessa rede de indústrias, pois, se




    [...] um milhão de trabalhadores desempregados fossem retirados do campo e colocados, não em uma indústria, mas em toda uma série de indústrias que produziriam o grosso dos produtos em cuja compra os trabalhadores gastariam seus salários [...] seria criado o seu próprio mercado adicional, realizando-se assim uma expansão da produção mundial com um mínimo de perturbação do mercado mundial. As indústrias que produziriam o grosso dos bens a serem adquiridos com salários poderiam ser chamadas, portanto, de complementares. A criação planejada de um sistema de indústrias complementares desse tipo reduziria o risco de insuficiência da procura e, visto que o risco pode ser considerado um custo, reduzia os custos. É, nesse sentido um caso especial de “economias externas”.




    Outros dois tipos de economias externas poderiam ser criados: interempresas, naqueles casos em que havia complementaridade produtiva; e aquelas que surgem em função da criação de novas empresas a partir do núcleo inicial.




    Cabe destacar que, para o autor, o investimento necessário para esse tipo de empreendimento extrapolava aquele direcionado diretamente para a produção, incluindo fatores ligados à infraestrutura, tais como: transportes, energia etc. Nesse aspecto, o investimento planejado e comum às várias empresas que se beneficiariam, mesmo em bloco, poderia não ser suficiente ou não estar disponível na velocidade adequada ao processo de crescimento, razão pela qual o Estado deveria ser chamado à participação. Se esse último complementasse os investimentos, de forma a disponibilizar capital suficiente para investimento em indústrias básicas, o efeito multiplicador levaria, “naturalmente, a uma crescente industrialização” (ROSENSTEIN-RODAN, 1943, p. 258), criando determinado equilíbrio e padrão de investimentos exitosos.




    Rosenstein-Rodan (1943, p. 260) advertiu, entretanto, que a evolução provocada por esses programas levaria à necessidade de bens de capital e tecnologias provenientes dos países evoluídos que, em muitos casos, somente poderiam ser adquiridos através da redução da importação de bens de consumo e do aumento das exportações e/ou através de empréstimos externos. Nesse sentido, destaca que os países desenvolvidos teriam que pensar em estratégias de auxílio, pois o “[...] objetivo da industrialização das áreas internacionais deprimidas é produzir equilíbrio estrutural na economia mundial, através da criação de emprego produtivo para a população agrária excedente”.




    Cabe destacar, por último, que as ideias de Rosenstein-Rodan (1943), apesar de direcionadas para a superação da situação considerada de atraso da Europa Oriental e Sul-Oriental, influenciaram na construção das teses desenvolvimentistas com base no processo de industrialização, em escala global.




    Para uma análise utilizando o modelo de Hardy, Palmer e Phillips (2000), é necessário salientar que Rosenstein-Rodan caracteriza-se por ser, senão o principal, um dos principais influenciadores do pensamento desenvolvimentista que passou a vigorar após a Segunda Guerra, ao defender a promoção da industrialização como recurso de estabilização e ampliação do mercado mundial com base em uma ação discursiva que utiliza como argumento central a prescrição da conversão dos camponeses em proletários, em trabalhadores urbanizados e da indústria.




    O argumento elaborado para justificar essa prescrição supunha a existência de um excesso de mão de obra camponesa, o que geraria desperdício de potencial produtivo, com alto consumo relacionado à subsistência e com baixa lucratividade per capita. Assim, a passagem do circuito da atividade para o da performatividade dá-se através da indicação de soluções para um problema declarado como pré-existente: o do desemprego disfarçado. Como esse se caracterizaria pela baixa produtividade e renda das atividades agrícolas, a utilização da força de trabalho na produção industrial aumentaria a taxa de utilização e produtividade da mão de obra, provocando crescimento da renda nos países atrasados e, por consequência, geraria uma massa adicional de consumidores. Nesse ponto, o autor se insere de maneira estratégica no campo do discurso do desenvolvimento, ao oferecer soluções à estabilização da lógica dos mercados que adquirem reconhecimento e receptividade.




    A introdução no circuito da conectividade é efetivada pela articulação desse discurso com as preocupações ligadas à expansão do mercado global, de forma a abrir novas possibilidades, principalmente, em um momento de crise com os atores econômicos centrais demandando alternativas práticas. Nesse sentido, Rosenstein-Rodan (1943) propôs a criação de rede de empresas com base em economias externas e de investimentos maciços e conjuntos, sejam eles privados ou públicos. Essa lógica foi considerada nas construções posteriores ligadas ao campo discursivo do desenvolvimento, como será visto adiante.
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    Figura 3 – O discurso do crescimento equilibrado de Rosenstein-Rodan




    3.2 A TEORIA DO CRESCIMENTO EQUILIBRADO REVISITADA




    A implementação das estratégias de industrialização propostas por Rosenstein-Rodan (1943) provocou a ampliação da tese do desemprego agrícola disfarçado, uma vez que a promessa de que a expansão da industrialização absorveria a totalidade do excedente de mão de obra que existia na atividade agrícola não se realizou. Assim, Lewis (1954), ao rever o referencial de Rosenstein-Rodan, defendeu que o desemprego disfarçado decorrente do excedente de mão de obra nas economias periféricas estaria pulverizado em atividades formais e informais de forma estrutural, ou seja, nas várias esferas econômicas.




    Com base nessa observação, o autor argumentou que a principal diferença entre as economias desenvolvidas e subdesenvolvidas se referia à utilização dos recursos produtivos: enquanto nas primeiras havia subemprego tanto de capital quanto de mão de obra; nas segundas havia apenas superabundância de mão de obra. Razão pela qual foi formulado o discurso de que seriam necessárias formas de compensar a escassez de capital – necessário à dinamização e eficientização das economias subdesenvolvidas em seus momentos iniciais – para que, no futuro, tais economias pudessem ser integradas às regras do mercado.




    Nurkse (1953; 1953), de forma sintônica com Lewis (1954), identificou nos países periféricos falta de capital, assim como atribuiu importância semelhante às limitações do mercado, qualificando-os como os seus dois principais problemas. Definiu, em consequência, o círculo vicioso da estagnação pela limitação do estímulo ao investimento em virtude da restrição do mercado e, de forma retroativa, a reduzida amplitude do mercado pela ausência de bens de capital na produção. A resposta ao problema, segundo o autor, seria provocar uma onda de novos investimentos em diferentes ramos da economia, de maneira que cada setor percebesse nos demais, ao mesmo tempo, fornecedores de insumos e compradores potenciais. A fonte dos recursos para os investimentos necessários teria por receita a poupança interna, através da redução do valor da mão de obra e do consumo, assim como a abertura do país ao capital externo.
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